


 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

 

MINUTA 
 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº                , DE 2021 
(Autoria: Poder Executivo) 

Homologa o Convênio ICMS 66, de 5 de 

julho de 2019, que concede isenção do 

ICMS às operações com aceleradores 

lineares destinados à prestação de 

serviços de saúde, e o Convênio ICMS 

51, de 8 de abril de 2021, que o altera. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º Ficam homologados o Convênio ICMS 66, de 5 de julho de 2019, que 
concede isenção do ICMS às operações com aceleradores lineares, destinados à 
prestação de serviços de saúde, e o Convênio ICMS 51, de 8 de abril de 2021, que o 
altera. 

Art. 2º Para a utilização do referido benefício, fica exigido o estorno fiscal do 
crédito obtido na entrada da mercadoria. 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na ratificação nacional dos 
respectivos convênios, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022. 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 275/2021 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 16 de setembro de 2021

                Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, 

 

1. Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência  minuta de Decreto
Legislativo (70086970) que visa homologar o Convênio ICMS 66/19, de 5 de julho de 2019, que concede
isenção do ICMS às operações com aceleradores lineares, destinados à prestação de serviços de saúde,
bem como do Convênio ICMS 51/2021, de 8 de abril de 2021, que altera o Convênio ICMS 66/19.    As
referidas normas foram  aprovadas com o voto favorável do Distrito Federal no âmbito do Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

 

2. A Lei Orgânica do Distrito Federal exige a homologação dos Convênios ICMS aprovados no
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ que tratem de renúncia de receita. Trata-se de ato
complexo, que exige a validação do Poder Executivo e do Poder Legislativo para a internalização na
legislação tributária de ato renúncia de receita aprovada naquele colegiado. De acordo com a Lei
Orgânica do Distrito Federal:

"Art. 131. As isenções, anistias, remissões, benefícios e incentivos fiscais que
envolvam matéria tributária e previdenciária, inclusive as que sejam objeto de
convênios celebrados entre o Distrito Federal e a União, Estados e Municípios,
observarão o seguinte:
I - só poderão ser concedidos ou revogados por meio de lei específica, aprovada
por dois terços dos membros da Câmara Legislativa, obedecidos os limites de
prazo e valor;

Parágrafo único. Os convênios celebrados pelo Distrito Federal na forma
prescrita no art. 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal, deverão observar o
que dispõe o texto constitucional e legislação complementar pertinente.
Art. 135 ....
§ 5º Observar-se-á a lei complementar federal para:

VII - regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito
Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.
§ 6º As deliberações tomadas nos termos do § 5º, VII, no tocante a convênios
de natureza  autorizativa, serão estabelecidos sob condições determinadas de
limites de prazo e valor e somente produzirão efeito no Distrito Federal após
sua homologação pela Câmara Legislativa. (grifo nosso).
 

3. No mérito, são equipamentos muito utilizados na medicina para tratamento de tumores (câncer)
usando radioterapia. A finalidade da proposta é tornar mais barato o tratamento dos tumores, bem como
ampliar a oferta de equipamentos para a mesma finalidade.

 

4. A Secretaria Executiva de Fazenda - SEF, por intermédio do  Despacho SEEC/SAF
(28499896),  manifestou-se pela  conveniência e oportunidade da implementação do convênio  em
destaque, com a ressalva de exigência do estorno do crédito fiscal.

 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2019/CV066_19
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021/CV051_21


07/10/2021 11:45 SEI/GDF - 70087403 - Exposição de Motivos

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=79733066&infra_siste… 2/2

5. O Convênio ICMS 51/2021 acrescentou nova NCM ao Convênio ICMS 66/19 (acrescentando-se
assim nova versão do produto)  e, assim, a homologação dos mesmos será tratada em
conjunto. Inicialmente, a proposta era a homologação do Convênio ICMS 66/19 (doc. 26047422). Todavia,
ao acrescentar o Convênio ICMS 51/21 (64360845), em razão da renúncia de receita apurada (64512934),
o montante da renúncia fez com que se tornasse necessária a realização de  estudo econômico
exigido pelo art. 1º da Lei nº 5.422/14 para acompanhar a proposta de decreto legislativo (69737746).

 

6. Com relação ao cumprimento do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000, Lei de
Responsabilidade Fiscal,  no Despacho - SEEC/SEAE/SUAPOF/COREN  (67816534​),  a Coordenação de
Acompanhamento da Renúncia - COREN/SUAPOF  informou que  a estimativa da renúncia de receita
decorrente da implementação  do mencionado Convênio, que "concede isenção do ICMS às operações
com aceleradores lineares, destinados à prestação de serviços de saúde", bem como alteração conforme
Convênio ICMS 51/21, foi inserida na projeção da renúncia para subsidiar a elaboração do Projeto de Lei
Orçamentária Anual do exercício de 2022 (PLOA/2022).

 

7. São essas, Excelentíssimo Senhor Governador, as razões pelas quais encaminho a presente
proposta de Decreto Legislativo (70086970) .

 

Respeitosamente,

 

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 01/10/2021, às
13:13, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 70087403 código CRC= 1ADCD17A.
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